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14837DIÁRIO OFICIALN° 184 SEGUNDA-FEIRA, 25 SEr 1995--
I - o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se,

ainda, a complexidade das tarefas. critérios de desenvolvimento. promoção, progressão e qualificação;

II . a implementação do disposto no inciso I do art. 3° da Lei na 8.448, de 21 de julho de
1992;

III - o estabelecimento de critérios para incorporação ou alteração dos percentuais de
gratificações, vantagens e adicionais;

IV - a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 5° O vencimento básico dos servidores civis ativos, inativos e pensionistas da
Administração Pública Federal direta. autárquica e fundacional, a partir de l° de dezembro de 1994,
passa a ser o constante dos Anexos V e VI desta Medida Provisória.

Art. 6° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício do posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo 11 da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, a partir de 1° de
dezembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo VII desta Medida Provísõria,

Art. 7° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, no que couber, aos proventos da
inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.086,
de 25 de agosto de 1995.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se o disposto no § l° do art. 10 da Lei Delegada n° 12, de 7 de agosto
de 1992. com a redação dada pelo art. 42 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e demais disposições
em contrário, a partir de 1°de setembro de 1994.

Brasília, 22 de setembrode 1995; 174° da Independência e 107" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Pedro Malan
José Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira
Benedito Onofre Bezerra Leonel
Clóvis de Barros Carvalho

ANEXO I DA MEDIDA PROVISÓRIA
Tabala da vanelmanto basleo aplleavels aos servldore. da. Carreiras de Diplomata. Auditoria do

Ta.ouro Nacional, Policia Federal. Pollcla Civil do'DF e dos Policiai. Clvla dos Extintos Territorios
Fedaral., Orcamento, de Flnaneas e Controle. Procuradoria da Fazenda Naeional. Espeeialistas em

! Pollllcaa Pub/lea. a G•• tao Governamental. Carreira de Ciencia e Tecnologia e dos servidores da
SAE, FCBIA. SUSEP, CVM .IPEA.

CL I ,P I SUPERIOR INTERMEDIARIO

I I 40 HORAS I 30 HORAS; 40 HORAS 30 HORAS

AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS

, 1/1 429,51 322.13 : 253,90 I 190,43 i 150.35 ' 112,76
i

301,41 iA 11 401,88 243,28 I 182,46 143,17 I 107,38 '

I 375,55 281,66 233,10 I 174,83 136.32 i 102,24 '

VI 330,08 247,56 i 223.36 I 167.52 129.82 I 97,37 '

V 310,48 232.86 ! 214.04 i 160,53 123.64, 92.73,,
! B IV 301,52 226.14 i 205.11 I 153.83 I 117.n: 88,33 •
,

III 292,82
219'

621
196,56 I 147,42/ 112.17 : 84.13 '

i 11 284,37 213.28 188.37/ 141,28 106,86 i 80,15,
f 101.82 :I 276,17 207.13 180,54 I 135,41 I 76,37 '

VI
: ,

268,21 201,16 173,04 129,78 97.02 ; 72,n'

V 260,49 195.37
i I

165,86 124,40 92.46 I 69,35 .

C IV 252,99 18!l,74 158,98 119,23 88,121 66,09 I

III 245,71 184.28 152,41 114,31 84,01 I 63,01 :

/I 238,64 178.98 146,10 109,58 80.09 I 60,07
I I

I 231,78 173.84 I 140,07 I 105.05 76.36 I 57,2:7 '

V 225,13 168,85 134,30 I 100,73 12,81 I 54,61,
IV

I
218,66 164,00 1281761 96,57 69,44 I 52,08

D

I
111 I 212,39 159,29 123,47 92.60 66.24 I 49,68

11 I 206,30 154,731 118,40 I 88.80 I 63.20, 47,40

I 200,39 150.291 113.S5l 85.16 I 60.31 45.23

ANEXO f·A DA MEDIDA PROVISORIA

TRIBUNAL MARITIMO

iABElA2J

, DENOMINACAO

JUIZ·PRESIDENTE

JUIZ

ANEXO I·B DA MEDIDA PROVISORIA •

VENCIMENTO BASICO

429,51

409.06

TAOELA2J

ADVOCACIA.GERAL DA UNIAO

DENOMINACAO I VENCIMENTO 8ASICO GRAT (ART. 7° DA LEI 8.460/92) i

ADVOGADODA,UNIAO DE CLASSEESPECIAL ! 429,51 170,92 :

.~DVOGADODA UNlAO DE PRIMEIRACLASSE I 401,88 163.38 ,

ADVOGADOOA UNIAO DE SEGUNDACLASSE 375.55 156,17

TABELA23

SEÇÃO 1

ANEXO U DA MEDIDAPROVlSORIA •

TABELADE VENCIMENTC SASICO APUCAVEIS AOS PROFESSORES00 MAGISTERIOSUPERIOR

CLASSE

TITULAR

20 HORAS 40 HORAS

NIVEt. GRADUADO GRADUADO

U 214.75 i 429.50

~4 171,80 I 343,60

3 163.62 ( 327,24
~2 155.831 311,66

1 148.41 I 296.82

4 134,92 269.84

3 128.49 256,98

2 122..38 244,76

1 116.55 233.10

4 105.951 211,90

3 100.91 201.82

2 96.10 I 192,20

1 91.52 183.04
TAiEW2

ADJUNTO

ASSISTENTE

AUXIUAR

ANEXO 'IoA DA MEDIDAPROVlSORIA

TA8ELADE VENC'P.lENTO BASICO APUCAVEIS AOS PROFESSORES00 MAGISTCRIODE 1° E 2" GRAUS

I 20 HORAS 40 HORAS

i CLASSE I NIVEL I GRADUAOO I GRADUADO

! TITULAR I U I 198.&71 397,34
I 4 I 165.55

.
331.tO

E 3

I
157,66 315,32

I 2 150,16 300,32

1 143,01 28ll.02

I 4 130.DO :zeo,oo,

I D 3 123,81 247,62

2 117.V1 235,82

I 1 112.30 224,l50

r 4 106,l15 21~,llO

C 3 100,110 201,80
i 2 96.10 192,20,
! 1 91.52 183.04.

172.664 86,33

8 3 82,23 154,46

2 78,31 1515.62

1 74,58 149,16

4 70,36 140,72

A 3 67,01 134,02

2 83,112 127.64

1 80.78 121,515

ANEXO 11IDA MEDIDA PROVlSORIA

rabela de vencimento baalco apliCrJais .01 Cargo. do Sistema de Cargos lnltltuidos pela.
Lei. nOs 5.645/70 e 6.550/78, doa aervidorn tecnico •• administrativo. das Instiluicoes Federais
de Ensino. eonforme Art.' 3° e seguintes da Lei nO 7.596/87 dos servidores do IBAMA,
EMBRATUR, INCRA. CFJAer.IBPCoIBAC. FBNo FCRB, FCP. LBA. FUNAI. FUNAG, FAE. ENAP, FNS,
ROaUETTE PINTO. FNDE. SUDAM. SUFRAMA. SUDENE. CEPLAC e Tabela de Espeeiallstas.

CL P INTERMEDIARia I AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS I 40 HORAS 1 30 HORAS ;

A

11I
,

152.48 I297.78 i 203,31 I

11 280.47 í 195.85 I 146.89 i
263.81 I 188.68 i I

I 141,51 I

VI 226,54 181.n I 136,33

V 212.00 175,13 131.351
I . .

IV 204.83 ! 168.73 I 126,55 I

11I 197.91 I
1~91

121.94 I

11 191.221 156.67 117,50 I
184.78 150.96 113.22

VI 178,54 I I
109.11145.481

V 172.53 I 140,21 105.15

IV
!

222,29 166.72 135,13 101,35

11I 214,82 161,12 130,24 97,68

11 207~~ - 155.70 125,54 94,15

I 200.63 150.47 t 121.021 00.77

v I

145.43 I 87,4S11193,91 I 116.66
I

IV 187;41 140,561 112,47 84.351

11I 181,14

1

135.861 108.43 81,33

11 175.10 131,32 10(\.55 78.411
I 169.24 126.931 100.82 o 75.61 I 42,96

TAaELA2'

137.60 I 103,20 :

98,45 •

93,93 I

89,631

85,53:

81,63,

n,91 :

74,37 I
I

71,00 I

B 108.84 '

103.88 I

99.16 i
94.661

I

90.37 !
86.29 !

I

82.40 I

78.70 I
75,181
71.81 I

68.631 ,
65,581
62,67

59.921
57.281

C .

67.78 •

64,72 :

61,eo I

59,021
I

56,39 !
53.86 •

51,47 .

49,18

47,01

44,84

D
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14837DIÁRIO OFICIALN° 184 SEGUNDA-FEIRA, 25 SEr 1995--
I - o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se,

ainda, a complexidade das tarefas. critérios de desenvolvimento. promoção, progressão e qualificação;

II . a implementação do disposto no inciso I do art. 3° da Lei na 8.448, de 21 de julho de
1992;

III - o estabelecimento de critérios para incorporação ou alteração dos percentuais de
gratificações, vantagens e adicionais;

IV - a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 5° O vencimento básico dos servidores civis ativos, inativos e pensionistas da
Administração Pública Federal direta. autárquica e fundacional, a partir de l° de dezembro de 1994,
passa a ser o constante dos Anexos V e VI desta Medida Provisória.

Art. 6° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da Indenização de
Representação pelo exercício do posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo 11 da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, a partir de 1° de
dezembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo VII desta Medida Provísõria,

Art. 7° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, no que couber, aos proventos da
inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 9° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.086,
de 25 de agosto de 1995.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se o disposto no § l° do art. 10 da Lei Delegada n° 12, de 7 de agosto
de 1992. com a redação dada pelo art. 42 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994, e demais disposições
em contrário, a partir de 1°de setembro de 1994.

Brasília, 22 de setembrode 1995; 174° da Independência e 107" da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Pedro Malan
José Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira
Benedito Onofre Bezerra Leonel
Clóvis de Barros Carvalho

ANEXO I DA MEDIDA PROVISÓRIA
Tabala da vanelmanto basleo aplleavels aos servldore. da. Carreiras de Diplomata. Auditoria do

Ta.ouro Nacional, Policia Federal. Pollcla Civil do'DF e dos Policiai. Clvla dos Extintos Territorios
Fedaral., Orcamento, de Flnaneas e Controle. Procuradoria da Fazenda Naeional. Espeeialistas em

! Pollllcaa Pub/lea. a G•• tao Governamental. Carreira de Ciencia e Tecnologia e dos servidores da
SAE, FCBIA. SUSEP, CVM .IPEA.

CL I ,P I SUPERIOR INTERMEDIARIO

I I 40 HORAS I 30 HORAS; 40 HORAS 30 HORAS

AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS

, 1/1 429,51 322.13 : 253,90 I 190,43 i 150.35 ' 112,76
i

301,41 iA 11 401,88 243,28 I 182,46 143,17 I 107,38 '

I 375,55 281,66 233,10 I 174,83 136.32 i 102,24 '

VI 330,08 247,56 i 223.36 I 167.52 129.82 I 97,37 '

V 310,48 232.86 ! 214.04 i 160,53 123.64, 92.73,,
! B IV 301,52 226.14 i 205.11 I 153.83 I 117.n: 88,33 •
,

III 292,82
219'

621
196,56 I 147,42/ 112.17 : 84.13 '

i 11 284,37 213.28 188.37/ 141,28 106,86 i 80,15,
f 101.82 :I 276,17 207.13 180,54 I 135,41 I 76,37 '

VI
: ,

268,21 201,16 173,04 129,78 97.02 ; 72,n'

V 260,49 195.37
i I

165,86 124,40 92.46 I 69,35 .

C IV 252,99 18!l,74 158,98 119,23 88,121 66,09 I

III 245,71 184.28 152,41 114,31 84,01 I 63,01 :

/I 238,64 178.98 146,10 109,58 80.09 I 60,07
I I

I 231,78 173.84 I 140,07 I 105.05 76.36 I 57,2:7 '

V 225,13 168,85 134,30 I 100,73 12,81 I 54,61,
IV

I
218,66 164,00 1281761 96,57 69,44 I 52,08

D

I
111 I 212,39 159,29 123,47 92.60 66.24 I 49,68

11 I 206,30 154,731 118,40 I 88.80 I 63.20, 47,40

I 200,39 150.291 113.S5l 85.16 I 60.31 45.23

ANEXO f·A DA MEDIDA PROVISORIA

TRIBUNAL MARITIMO

iABElA2J

, DENOMINACAO

JUIZ·PRESIDENTE

JUIZ

ANEXO I·B DA MEDIDA PROVISORIA •

VENCIMENTO BASICO

429,51

409.06

TAOELA2J

ADVOCACIA.GERAL DA UNIAO

DENOMINACAO I VENCIMENTO 8ASICO GRAT (ART. 7° DA LEI 8.460/92) i

ADVOGADODA,UNIAO DE CLASSEESPECIAL ! 429,51 170,92 :

.~DVOGADODA UNlAO DE PRIMEIRACLASSE I 401,88 163.38 ,

ADVOGADOOA UNIAO DE SEGUNDACLASSE 375.55 156,17

TABELA23

SEÇÃO 1

ANEXO U DA MEDIDAPROVlSORIA •

TABELADE VENCIMENTC SASICO APUCAVEIS AOS PROFESSORES00 MAGISTERIOSUPERIOR

CLASSE

TITULAR

20 HORAS 40 HORAS

NIVEt. GRADUADO GRADUADO

U 214.75 i 429.50

~4 171,80 I 343,60

3 163.62 ( 327,24
~2 155.831 311,66

1 148.41 I 296.82

4 134,92 269.84

3 128.49 256,98

2 122..38 244,76

1 116.55 233.10

4 105.951 211,90

3 100.91 201.82

2 96.10 I 192,20

1 91.52 183.04
TAiEW2

ADJUNTO

ASSISTENTE

AUXIUAR

ANEXO 'IoA DA MEDIDAPROVlSORIA

TA8ELADE VENC'P.lENTO BASICO APUCAVEIS AOS PROFESSORES00 MAGISTCRIODE 1° E 2" GRAUS

I 20 HORAS 40 HORAS

i CLASSE I NIVEL I GRADUAOO I GRADUADO

! TITULAR I U I 198.&71 397,34
I 4 I 165.55

.
331.tO

E 3

I
157,66 315,32

I 2 150,16 300,32

1 143,01 28ll.02

I 4 130.DO :zeo,oo,

I D 3 123,81 247,62

2 117.V1 235,82

I 1 112.30 224,l50

r 4 106,l15 21~,llO

C 3 100,110 201,80
i 2 96.10 192,20,
! 1 91.52 183.04.

172.664 86,33

8 3 82,23 154,46

2 78,31 1515.62

1 74,58 149,16

4 70,36 140,72

A 3 67,01 134,02

2 83,112 127.64

1 80.78 121,515

ANEXO 11IDA MEDIDA PROVlSORIA

rabela de vencimento baalco apliCrJais .01 Cargo. do Sistema de Cargos lnltltuidos pela.
Lei. nOs 5.645/70 e 6.550/78, doa aervidorn tecnico •• administrativo. das Instiluicoes Federais
de Ensino. eonforme Art.' 3° e seguintes da Lei nO 7.596/87 dos servidores do IBAMA,
EMBRATUR, INCRA. CFJAer.IBPCoIBAC. FBNo FCRB, FCP. LBA. FUNAI. FUNAG, FAE. ENAP, FNS,
ROaUETTE PINTO. FNDE. SUDAM. SUFRAMA. SUDENE. CEPLAC e Tabela de Espeeiallstas.

CL P INTERMEDIARia I AUXILIAR

40 HORAS 30 HORAS I 40 HORAS 1 30 HORAS ;

A

11I
,

152.48 I297.78 i 203,31 I

11 280.47 í 195.85 I 146.89 i
263.81 I 188.68 i I

I 141,51 I

VI 226,54 181.n I 136,33

V 212.00 175,13 131.351
I . .

IV 204.83 ! 168.73 I 126,55 I

11I 197.91 I
1~91

121.94 I

11 191.221 156.67 117,50 I
184.78 150.96 113.22

VI 178,54 I I
109.11145.481

V 172.53 I 140,21 105.15

IV
!

222,29 166.72 135,13 101,35

11I 214,82 161,12 130,24 97,68

11 207~~ - 155.70 125,54 94,15

I 200.63 150.47 t 121.021 00.77

v I

145.43 I 87,4S11193,91 I 116.66
I

IV 187;41 140,561 112,47 84.351

11I 181,14

1

135.861 108.43 81,33

11 175.10 131,32 10(\.55 78.411
I 169.24 126.931 100.82 o 75.61 I 42,96

TAaELA2'

137.60 I 103,20 :

98,45 •

93,93 I

89,631

85,53:

81,63,

n,91 :

74,37 I
I

71,00 I

B 108.84 '

103.88 I

99.16 i
94.661

I

90.37 !
86.29 !

I

82.40 I

78.70 I
75,181
71.81 I

68.631 ,
65,581
62,67

59.921
57.281

C .

67.78 •

64,72 :

61,eo I

59,021
I

56,39 !
53.86 •

51,47 .

49,18

47,01

44,84

D
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SEÇÃO 1 W 1&4SEGUNDA-FEIRA, 25 SET.1995•
ANEXO IV DA MEDIDA PRO VISO RIA

DIÁRIO OFICIAL

ANEXO 11 DA LEI N° 8.237. DE 30 DE SETEMBRO DE 1991
GRATlFICACÕES E I:"IDEl'iIZACÕES

VALOR PERCENTVAL

Tabela 11• Gratificacão de Hnbihtncüo Vl ilirnr

SITl:,.\CÕES

70% do soldo

60% do soldo

50% do soldo

Cursos de Altos Estudos
Calegona I

Cursos de Altos Estudos
Calegona 11

Cursos de Aperfeiçoamento

35% do soldo Cursos de Especialização

20% do soldo Cursos de Formação

Tabela 11I • Indenização de Representacão
a) Pelo exercício do Posto ou Graduação em situações normais

POSTO/GRADUAÇÃO PERCE;-';TUArs

Oficial-General
Oficial-Superior

Oficial-Intermediaria. Oficial-Subaherno,
Guarda-Marinha e Aspirante-a-Oficial
Suboficial. Subtenente e Sargento

Demais Praças Especiais e Praças de graduação
inferior a 3° Sargento. exceto as prestadoras do I
serviço militar inicial

Tabela VI • Adicional de Inatividade

SITUAÇÃO

Com 40 anos de serviço ou mais
Com 35 anos de serviço

. Com 30 anos de serviço

70% do soldo

60% do soldo
50% do soldo

35% do soldo
~Oo. do soldo

PERCENTUAIS

90% do soldo

70% do soldo

60% do soldo
Transferidos "ex-offlcio'', para a rnauvidade 40% do soldo
remunerada. com menos de 30 anos de serviço

ANEXOV DA MEDIDA PROVISORIA

Tabela de venclmenlo basico apücaveis aos servrdores das Carreiras de Diploma:a ':'"CI::>' a cc
Teaouro Nacional. Policia Federal. Policia Civil do DF e dos Policiais Civis dos ","mos 7e'"Ilt"los
Federais. Orcamento. de Financas e Controle. Procuradona da Fazenda NaCIOnaL ",-soecla .st as e'"
Pollticas Publicas e Gestao Governamental. Carreira de Cíencia e TecnologIa cos se'.-'co'es ca
SAE. FCBIA. SUSEP. CVM.IPEA.IBAMA. ErABRArURINCRA. CFIAer. lBPC.IBAC. FE"I =:;RE =:::
LBA. FUNAI. FUNAG. FAE. ENAP. FNS. ROOUETE PINTO. FNDE. SUDAM. SUFR:"'.I:' 5_::E'.E
CEPLAC. Tabela de Especialistas. dos Tecmcos·admlO,slrallvos das lnstlturcces Fece'a.s ce E~V'c
conforme art. 3° e seguintes da Lei nO7 596 87 e aos Cargos do Sistema de Cargos .nstltulOOS ceras
Leis nOs 5.645,70 e 6.550,78.

CL P AUXIL:ARSUPERIOR

40 HORAS 30 HORAS

A

111

11

I

VI

V

IV

111

11

I

VI
V

IV

111

11

429.51 I

401.88 •

375.55

330.08

310,48 i
301.52 J

292.82 :

284.37 :

276.17 i
268.21 /'
260,49

252.99 ;

245.71 •

238.64 ,
i

231,78 I

225.13 !
218.66·

212.39 I

206.30 "
200.39

B

c

D

322.13 :

301.41

281.66

247.56 .

232.86 i
226.141
219.62 ;

213.28 I,. ,
207.13 i

201.16/
195.37

189.74

184.28 '

178.98 I

173.84 i
168.85 :

164.00

159.29 :

154,73 I
150.291

INTERMEDIARIO

40 HORAS 30 HORAS

253.90 i

243.28 :

233.10

190.43

182.46 ,

174.83

167.52

160.53.

153.631
147.42 I

141.28 I

135.41 :

129.78 !
124,40 :

119.23 :

114.31

109.58 .

105.05

100.73

96.57

92.60

88.80.

85.16 :

223.36

214.04 .

205.11 :
I

196.56 ;,
188.37 '

i
180.54 '

173.04

165.86

158.98

152,41 .

146.10 I,
140.07 i

134.30 '

128.76

123.47

118.40

113.55 :

•.•• • "!";'I'fI!;" , ..<~
\ '~. .4..-.. .••.

40 HORAS

150.35

143.17

30 rtOR"S

"2. -I;

'073a

136 JZ

129.ô2

123.64

117.77

112.17

106.86

101.82

97.02

92.46

88.12

84.01 ';3:;'

ÔO 09 6~ :;-

76_:36 572-

72.81 546'

6ã.2': JS Só

63..20 '::-':C

6031 4523

~-'-~:-],
.'

,-' ,,'; ~

97 :,

92 -3

88.33

84 '3

BO '5

7637

72.77

6935

ANEXOV·A DA MEDIDA PROVISORIA I

-----------------_ ..- ._----
TRIBUNAL MARITIMO

DENOMINACAO

JUIZ·PRESIDENTE

JUIZ

VENCIMENTO Bt.S,CQ

429.51

40906._---------- -----

ANEXO \tB DA MEDIDA PROVISORIA •

ADVOCACIA·GERt.L DA UNIAO--------------------- - --------_.
I· DENOMINACAO

IADVOGADODA UNIAO DE CATEGORIAESPECIAL

• ADVOGADODA UNIAO DE PRIMEIRAC:' TEGORIA

• ADVOGADODA UNIAO DE SEGUNDA CATEGORIA

vENCIMENTO BAS:CO GFiAT 'A~- "'::::'.E 0"6: ,.
429.51 t7C 92

401.88 t6336

375.55 156 I ~-------------------_._----------- .•.~~--~~.- .
ANEXO1/!DA MEDIDA PROVISORIA,

TABELADEVENCIMENTOBASICO APLICAVEISAOS PROFESSORES DO MAGISTERIO SUPERIOR

20 HORAS 40 HORAS
CLASS.I' NlVEL I GRADUADO GRADUADO

TITULAR U ! 2101.76 429.51
I

4 176.91 353.82
ADJUNTO 3 169.29 338.58

2 I 162.00 324.00 .
1 155.03 310.05,
4 , 142,23 284.45 i

ASSISTENTE 3 136.10 272.20 !
2 130.24 260.48;

124.6311 249.26
4 114.34 228.68

AUXJUAR 3 109,42 218.83 j

2 104.71 209,41 I
1 100.20 200.39

ANEXOVl-A DA MEDIDA PROVISORIA

TABELA DEVENCIMENTO BASICO APLICAVEIS AOS PROFESSORES DO MAGISTERIO ca ]O E 2° GRAUS

20 HORAS 40 HORAS
CLASSE NlVEL GRADUADO I GRADUADO

TITULAR U I 198.671 397.34
4 168.05 ! 336.091

E 3

I
160.81 321.62

2 153.89 307.77 :
f 147.26 2i4.52
4 I 136.35 272.70

O 3 I 130.48 260.96
2 I 124.86 249.72
1 I 119.49 238.97
4 114.34 228.68

C 3 109.42 218,83 •
2 104,71 209.41 j

1 100.20 I 200.39 :
4 94.52 189.04 •

B 3 90,02 180.04 :
2 85.74 171,47 :
1 81.65 163.30·
4 77.031 154.06

A 3 73.36 146.72
2 69.87 139.73
1 66.54 133.08

AnexoV!!da Medida Pr ov í sõ r í a ns 1. 118 • de 22 de setenoro de 1995
(A partir de le de Dezembro de 1994 I

ANEXO 11 da Lei nQ 8.237. de 30 de setembro de 1991
Tabela rI - Gratificaçâo de Habí.Lí.t a ção MiLí ba r

.=~VALOR PERCENTU/I[. SITUl\ÇCW3 I
= e:::e::x:xKaãOõ.;;;";'1

ISO" do Boldo CurE!os de li 1 tos Es l.ud o n I
Categoria I !

130 " do soldo Cursos de 1\1tos Es tudos ,
Categoria II

110" do Boldo ICursos de 1\pe r í e i çoamen ~o I
Iao" do Boldo CueGos de Es pec ia Li za çã o I

60 " do !Io1do Cue60a de Fo rmação i
!



·"....•
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Tabela 111 - Indenização de Representação
,,) Pelo exercicio do Posto ou Gr adua ção E'm si buações lIormil j 5

POSTO OU GRADUAÇAO
:e~%'

PE:nCENTUM. I- --- ;;;:.i'_-; I
150% do soldo I
130% do soldo I

:
110% do soldo

oe icial-General
Oeicial-Superio~
OCicial-Interllledi~.rio, OUeial-Subal-
terno, Guarda-Marinha e Aspirante-a-
Oricial
Suhoficial, Subtenénte e Sargento
Demais Praçau Espec.lai!3 e Praças de
graduação inferior a 32 Sargenlu, ex-
ceto RB pre.stadoras do serviço militar
inicial

85% do soldo

60:1; do ao l clo

Tabela VI - Adicional de Inatividade
-SITUAÇAO PERCENTUlIr,

••••. ã7-;-

Com 40 anos de serviço ou mais 180% do soldo-Com 35 anos de serviço 140% do soldo
Com 30 anos de serviço Oll mais 120% do soldo
Transfe ridos "ex-officio", para a ina- 80 % do Boldot..tvidade remunerada, com menos de 30.anos de serviço

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.119 ,DE 22 DE SETEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre a fixação das mensalidades escoIares e di
outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Os valores das mensalidades escolares do ensino pré-escolar. fundamentaI.
médio e superior somente poderão ser reajustados a cada doze meses.

Parágrafo único. O termo inicial iJo prazo a que se refere o caput deste artigo serã a data
do último reajuste realizado antes da data da publicação desta Medida Provisória.

Art. 'l:' No reajuste a que se refere o artigo anterior. será utilizada, quando for o caso. a
variação acumulada do IPC-r oconida entre o último reajuste e 1" de julho de 1995 e. após esta data, a
média do índice de preços de abrangência nacional. na forma de regulamentação a ser baixada pelo
Poder Executivo.

§ 1° Nos estabelecimentos onde o ajuste nIo refletir a elevação ponderada dos custos, o
excedente será repassado às mensalidades em duas parcelas mensais e sucessivas, de igual valor. desde
que decorra o prazo de sessenta dias, contados a partir da data em que se tomar exigível a primeira
parcela do ajuste a que alude o parágrafo precedente. .

§ 'l:' Sempre que necessário, a Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério
da Fazenda e a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, no âmbito de suas atribuições,
poderão exigir comprovação documental que justifique o excedente da elevação ponderada.

§ 3° Apresentada integralmente a documentação requerida, o Ministério da Fazenda
manifestar-se-á no prazo máximo de trinta dias. findos os quais. sem manifestação, entender-se-á
legitimado o reajuste.

§ 4° A partir da data em que recebida a comunicação de que trata o § 'l:' e enquanto não
ocorrida manifestação comissiva ou omissiva do Ministério da Fazenda, é vedado ao estabelecimento de
ensino exigir mensalidade em que computada a parcela relativa ao excedente da elevação ponderada.

§ 5° Quando a documentação apresentada pelo estabelecimento de ensino não justificar
o .repasse do excedente da elevação ponderada, a Secretaria de Acompanhamento Econômico do
Ministério da Fazenda e a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça poderão tomar dos
interessados o compromisso de ajustamento de que trata o art. 5°. § 6°, da Lei n° 7.347. de 24 de julho
de 1985.

Art. 3° Os encargos educacionais anteriormente fixados nos termos da Lei n° 8.170. de
17 de janeiro de 1991, para os cursos de regime semestral. com início a partir de julho de 1994.
observarão o disposto nesta Medida Provis6ria.

Art. 4° Os alunos já matriculados terão a preferência na. renovação das matrículas para o
período subseqüente, salvo inadimplemento ou outra causa expressamente prevista no regimento do
estabelecimento de ensino, em igualdade de condições com os demais alunos e observado o calendário
escolar da ínstituíção de ensino.

Art. 5° São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos
escolares, inclusive os de transferência, ou a aplicação de quaisquer outras penalidades pedag6gicas.

Art. 6° São legitimados à propositura de ações coletivas para a defesa dos direitos
assegurados por esta Medida Provisória, concorrentemente as entidades c 6rgãos públicos competentes,
nos termos da legislação vigente.

Art. 7° O art. 39 da Lei n° 8.078. de 11 de setembro de 1990, passa a vigorar acrescido
do seguinte inciso:

"XI - aplicar f6rmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido ."

Art. 8° O termo de compromisso de ajustamento, previsto no § SOdo art. 2°. será
exigido, nos contratos firmados entre os estabelecimentos de ensino e os pais de alunos ou alunos, de
acordo com o disposto nos arts. 39,42 e 51 da Lei n° 8.078, de 1990.

Art. 9" Às instituições referidas no art. 213 da Constituição, que descumprirem o
disposto nesta Medida Provisória, é vedado firmar convênio ou contrato com órgãos ou entidades da
Administração Püblica Federal ou receber recursos públicos.

Art. 10. Os Ministros da Fazenda c da Justiça expedirão, em ato conjunto, as instruções
necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provis6ria.

Art. 11. O Poder Executivo, no prazo de 180 dias, encaminhará ao Congresso Nacional
projeto de lei disciplinando a prestação de serviços escolares por estabelecimentos particulares de
ensino.

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provísõria n" 1.087.
de 25 de agosto de 1995.

Art. 13. Esta Medida Provis6ria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se a Lei n° 8.170, de 17 de janeiro de 1991. e a Lei n° 8.747, de 9 de
dezembro de 1993.

Brasília, 22 de se temb ro de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
Pedro Malan
Paulo Renato Souza

Mli;DIDA PROVISÓRIA N° 1.120 ,DE 22 DE SETEMBRO DEl995 •

Altera as Leis. nOs 8.019, de 11 de abril de 1990, e
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provis6ria, com força-de lei:

Art. 1° O art. 6° da Lei n° 8.019, de 11 de abril de 1990, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 6° O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos ao FAT. de acordo com
programação fmanceira para atender os gastos efetivos daquele Fundo' com seguro-desemprego,
abono salarial e programas de desenvolvimento econômico doBNDES:'

Art. 'l:' Os arts. 17 e 19 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a ter a seguinte
redação:

"Art. 17. Para pagamento dos encargos previdenciários da União. poderão contribuir os
recursos da Seguridade Social referidos na aIfnea "d" do parágrafo único do art, 11 desta Lei. na
fonna da Lei Orçamentária anual. assegurada a destinação de recursos para as ações de Saáde e
Assistl!ncia Social"

"Art. 19. O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos referentes às
contribuições mencionadas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art 11 desta Lei.
destinados à execução do-Orçamento da Seguridade Social."

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provis6rian° 1.088.'
de 25 de agosto de 1995.

Art. 4° Esta Medida Provis6ria entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de setembrode 1995; 174° da Independência e 107° da República,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Reinhold StephanelJ
Adib Jatene
José Serra

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 . 1 21 ,DE 22 DE SETEMBRO DE 1995.

Cria a Gratificação de Desempenho e Produtividade -
GDP das atividades de finanças, controle, orçamento e
planejamento, e dá outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho e Produtividade • GDP das
atividades de finanças, controle, orçamento e planejamento devida aos ocupantes dos cargos efetivos:

I - da Carreira Finanças e Controle;

n- da Carreira de Planejamento e Orçamento;

m da Carreira de Especialista em Polfticas Públicas e Gestão Governamental;

IV - de Técnico de Planejamento P-1SOI do Grupo TP-1500;

v - de nível superior do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, em exercício
de atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos;

VI • de nível intermediário do IPEA, em exercício de atividades de apoio direto à
elaboração de planos e orçamentos públicos, em quantitativo fixado no ato a que se refere o § 1° do art.
'l:' desta Medida Provis6ria.

f.
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